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REPOSITÓRIOS DIGITAIS E 
TRATAMENTO ARQUIVÍSTICO



• O que é um repositório Arquivístico 
Digital Confiável – RDC-Arq?

• Resolução nº 43/2015 (4/09/2015) 
– CONARQ – “Estabelece diretrizes 
para a implementação de 
repositórios digitais confiáveis.”

REPOSITÓRIOS DIGITAIS E 
TRATAMENTO ARQUIVÍSTICO



• O que um RDC-Arq deve prover?

• Gerir documentos e metadados com base nos 
princípios e as práticas arquivísticas.

• Garantir a autenticidade e a relação orgânica dos 
documentos arquivístico.

• Garantir preservação e acesso.

• Estar em conformidade com a ISO 16363:2012.

REPOSITÓRIOS DIGITAIS E 
TRATAMENTO ARQUIVÍSTICO



REPOSITÓRIOS DIGITAIS E 
TRATAMENTO ARQUIVÍSTICO



EXEMPLOS DE REPOSITÓRIOS



O ARCHIVEMÁTICA



• Algumas vantagens do Archivematica:

• Código aberto e gratuito, baseado em microserviços.

• Ambiente blindado, diferente dos bancos de dados, com 
gestor Arquivista e gestor de TI.

• Retira vírus / Converte arquivos proprietários em formatos 
abertos, garantindo acesso ao longo dos anos 
(PRONOM).

• Utiliza o modelo ISO/OAIS, recebendo, criando e 
disponibilizando pacotes.

• Integrado ao AtoM – Plataforma de acesso.

TJDFT E A ESCOLHA PELO 
ARCHIVEMÁTICA



• Os sistemas de negócio não estão preparados para 
interoperar com o Achivemática

• Resolução 32/2010 – CONARQ.

• Resolução 91/2009 – CNJ).

• O Archivemática é uma tecnologia nova e sem domínio 
por parte do mercado

• NBR 15.472 : 2007 - Modelo de referência para um 
Sistema Aberto de Arquivamento de Informação (SAAI).

• Resolução CONARQ 43/2015 - Estabelece diretrizes 
para a implementação de repositórios digitais confiáveis.

DESAFIOS PARA IMPLANTAÇÃO



TRATAMENTO
ARQUIVÍSTICO

NO TJDFT



DIAGNÓSTICO:
- Desde a criação do TJDFT, em 1960, até outubro de 

2015, foram geradas em todo o Tribunal, 
aproximadamente, 586.788 caixas-arquivo.

- A partir de 2011 a produção anual de caixas-arquivo 
girou em torno de 60.000.

- Até 2008, o Complexo de Armazenagem do TJDFT 
contava com 2 Galpões para Arquivo. Em 2018, já 
estava com 4 dos 6 Galpões existentes.



PROJETOS 
PROMA e PROPAE



- Projetos Gestão Documental TJDFT:

• Projeto de Modernização dos Arquivos do TJDFT -
PROMA (2006-2010);

• Projeto de Expansão do Tratamento Arquivístico dos
Processos dos Arquivos Intermediários Judiciais –
PROPAE (2011- 2016)

PROCEDIMENTOS IMPLEMENTADOS:



FLUXO DE TRABALHO

Higienização

Transporte Revisão / CQ

Arranjo Sistema Etiqueta Controle de Qualidade

Digitalização / Certificação  / Microfilmagem

TJDFT

Remontagem
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D
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Transporte

1ª ETAPA - TRANSPORTE



2ª ETAPA – CODIFICAÇÃO DOS PROCESSOS
A PARTIR DO PLANO DE CLASSIFICAÇÃO

Classificação

211.1 – Homicídio
211.2 – Suicídio
211.3 – Infanticídio
211.4 – Aborto
217.21 – Furto 
217.22 – Roubo 
212.6 – Estelionato
292 – Estupro
...



3ª ETAPA – APLICAÇÃO DA TABELA DE 
TEMPORALIDADE DO TJDFT

ção

ASSUNTO

PRAZOS DE 

GUARDA DEST. 

FINAL
CORRENTE INTERM.

Cobrança Até ser 

julgado

10

anos

Elim.

Pensão 

Alimentícia

Até ser 

julgado

100

anos

Elim.

Homicídio Até ser 

julgado

20

anos

Elim.

Furto Até ser 

julgado

10

anos

Elim.



4ª ETAPA – IDENTIFICAÇÃO DAS PEÇAS
PRINCIPAIS DO PROCESSO

ção

- Inicial
- Sentença
- Trânsito em julgado
- Acórdão
- Ofício de Baixa
- Guia de Custas



5ª ETAPA – REVISÃO DA CODIFICAÇÃO E
CONTROLE DE QUALIDADE

Revisão / CQ Revisão / CQ



6ª ETAPA – ARRANJO / CLASSIFICAÇÃO

Arranjo



7ª ETAPA – CADASTRO EM SISTEMA

SistemaSi



7ª ETAPA – CADASTRO EM SISTEMA



8ª ETAPA – IMPRESSÃO / 
COLAGEM DE ETIQUETAS

Etiqueta



Etiquetas para caixa



Etiquetas para processo



9ª ETAPA – CONTROLE DE QUALIDADE

Controle de Qualidade



10ª ETAPA – DIGITALIZAÇÃO / 
CERTIFICAÇÃO DIGITAL



11ª ETAPA – MICROFILMAGEM ELETRÔNICA



12ª ETAPA – REMONTAGEM

Remontagem



13ª ETAPA – ACONDICIONAMENTO / 
ARMAZENAMENTO DEFINITIVO



RESULTADOS PROMA:

• 112.500 caixas de autos de processos 
judiciais findos de primeira instância;

• 1.387.000 cerca de processos tratados; 

• 20% Guarda Permanente;

• 80% Guarda Curta/ Eliminação.



RESULTADOS PROPAE:

• 1.666.803 processos judiciais findos tratados:

• 961.023 Guarda Curta  (58%);

• 578.742 Juizados Especiais Cíveis (35%);

• 127.038 Guarda Longa e Permanente 
(7%).



TOTAL DE PROCESSOS TRATADOS

(2009-2016):

• Cerca de 3.053.000 processos 
judiciais findos



1. 2009-2015: 1.044.467 processos eliminados;

2. 2016: 543.140 processos eliminados;

3. TOTALIZANDO: 1.587.607 processos 

analógicos eliminados.

RESULTADOS DA GESTÃO DOCUMENTAL



UMA GESTÃO DOCUMENTAL 
EFETIVA É O MELHOR 

CAMINHO PARA A 
RACIONALIZAÇÃO DE CUSTOS 

DA ADMINISTRAÇÃO



1. Pouco recurso para investir no tratamento 

arquivístico.

2. Crescimento do acervo em cerca de 60.000 

caixas/ano.

3. Encerramento do Projeto PROPAE.

4. Produção de documentos digitais (SEI / PJe).

DESAFIOS A PARTIR DE 2016



1. Reestruturação das unidades de arquivo / 

Mudança de cultura no desarquivamento de 

processos.

2. Tratamento arquivístico feito por servidores, 

economizando R$ 600.000,00 por mês.

3. 2017-2018: 1.176.619 processos eliminados / 

Economia de R$ 300.000,00 com aluguel de 

galpão.

AÇÕES PARA ENFRENTAR OS DESAFIOS



4. Capacitação dos Arquivistas.

5. Estreitamento do contato com as Áreas de TI.

6. Revisão de normativos e publicação da 

“Política de Gestão de Documentos Digitais do 

TJDFT (Resolução do Pleno 02/2018).

7. Criação do Projeto Centro de Memória Digital.

8. Assinatura de TED com o IBICT.

AÇÕES PARA ENFRENTAR OS DESAFIOS



1. Equipes de TI e Arquivo trabalhando juntas para criar 

módulos de gestão documental nos sistemas de 

negócio.

2. Equipes do IBICT e do TJDFT criarão, até outubro de 

2019, barramento para o Archivemática.

3. TJDFT e MP estão em tratativas para iniciar parceria 

nas áreas de arquivo e TI.

TED COM O IBICT



OPEN ARCHIVAL INFORMATION 
SYSTEM (OAIS/TJDFT

Plano de Preservação

Gestão de Dados

Armazenamento

Administração

Admissão Acesso
Sistemas

Informatizados
do TJDFT

AtoM ou
Plataformas
do TJDFT

SIGAD OU SIGAD 
DE NEGÓCIO RDC-Arq / ARCHIVEMATICA

PLATAFORMAS
DE ACESSO



CONCLUSÃO
OS CAMINHOS A SEREM TRILHADOS VISANDO 

ATINGIR OS OBJETIVOS TRAÇADOS SÃO 
DIFÍCEIS E DESAFIADORES. MAS DEVEMOS TER 

CORAGEM E PROVOCAR NOSSOS ÓRGÃOS A 
ESTABELECER PARCERIAS NA PRODUÇÃO DE 

FERRAMENTAS LIVRES QUE SE 
COMPLEMENTEM.

O TJDFT VEM FAZENDO SUA PARTE E CONVIDA A 
TODOS OS PRESENTES A TRABALHARMOS 
JUNTOS NAS SOLUÇÕES E RESPOSTAS À 

REALIDADE ATUAL. DO CONTRÁRIO, SEREMOS 
ATROPELADOS POR UMA TECNOLOGIA 

DISRUPTIVA.



OBRIGADO!
Ariovaldo Furtado

ariovaldo.furtado@tjdft.jus.br
Fone: 3103-3635



GESTÃO DE DOCUMENTOS
SECRETARIA DE ESTADO DE MOBILIDADE DO DISTRITO 
FEDERAL



PLANO DE TRABALHO

Desde sua criação, no ano de 2015, até hoje não houve no âmbito da Secretaria

de Estado de Mobilidade um plano ou projeto de tratamento do acervo

arquivístico.

Realização de tratamento e organização dos documentos e processos

administrativos, em fase intermediária, da Secretaria de Estado de Mobilidade,

totalizando aproximadamente metros lineares mediante a realização das

seguintes atividades:



PLANO DE TRABALHO

1. Separação, acondicionamento e endereçamento;

2. Classificação e arquivamento;

3. Recebimento de transferência; e

4. Eliminação de documentos de acordo com a Tabela de Temporalidade de

Documentos de Arquivo da Atividade Meio, Resolução 14 do CONARQ.



CALENDÁRIO DE TRANSFERÊNCIA

1. Visitas nas unidades

2. Calendário

3. 5 Transferências

4. Novembro - última transferência



COMISSÃO SETORIAL DE AVALIAÇÃO DE 
DOCUMENTOS - CSAD

1. Fevereiro/2018

2. Plano de classificação

3. Tabela de temporalidade de documentos de arquivo da atividade-fim

4. Primeira listagem de eliminação de documentos 



PRÓXIMOS PASSOS

1. Mudança de local

2. Tratamento da massa documental 

3. Implantação de um sistema

4. Classificação dos 21 mil processos

5. Gestão do Sistema Eletrônico de Informações - SEI



OBRIGADA!



fernanda.macena@semob.df.gov.br

(61) 3313-5974 – 9.8436-6804



III Encontro de Gestão de Documentos, Informação e Memória do GDF

Carlos Eduardo Lacerda Veiga

Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão

Agradecimento: Prof. Dr. Renato Tarciso Barbosa de Sousa 

Brasília, outubro de 2018



III Encontro de Gestão de Documentos, Informação e Memória do GDF

Agenda proposta

Introdução

Premissas

Desafio

Desenvolvimento da Taxonomia

Conclusão e impactos



III Encontro de Gestão de Documentos, Informação e Memória do GDF

Problema
o Grande volume de dados acumulados - MP, 

o A estrutura de gestão arquivística do 

órgão,

o Pluralidade de sistemas informatizados e 

uma multiplicidade de tecnologias

existentes no ambiente do órgão.

o As implicações da Lei de Acesso à 

Informação números expressivos dos 

pedidos de acesso à informação na 

vigência da LAI (Balanço CGU, 2017):  

492.580 pedidos recebidos; - 98,85% 

respondidos 



III Encontro de Gestão de Documentos, Informação e Memória do GDF

/

Contexto
A complexidade e o tamanho da estrutura administrativa governamental. 

Uma situação arquivística pública de precariedade organizacional, tecnológica e 
humana, que evoluiu a partir da publicação da Lei de Acesso à Informação, 
como identificado nos principais diagnósticos publicados desde os anos 1960.

As atribuições do Ministério do Planejamento em apoio ao 
funcionamento dos órgãos do Poder Executivo.

Dificuldade da Administração Pública acessar e consolidar informações quando
os gestores precisam tomar uma decisão ou avaliar a execução de políticas 
públicas. 



III Encontro de Gestão de Documentos, Informação e Memória do GDF

Premissas
Existem meios na Administração Pública Federal para atender o direito de acesso à informação 
pública.

A Ciência da Informação (CI) utiliza teorias, técnicas e tecnologias de organização da 
informação, relacionadas à teoria da classificação, capazes de orientar e suportar os processos 
de organização e recuperação de informações dos sistemas governamentais. É necessária a 
utilização de técnicas da CI para resolver o problema proposto. 

A Taxonomia, como linguagem documentária, pode contribuir para a padronização, integração
e difusão de informações de sistemas relacionados a unidades e órgãos distintos da 
Administração Pública.

Os sistemas de informação da Administração Pública Federal não apoiam adequadamente o 
processo decisório e verifica-se a existência de demandas não estruturadas para geração de 
informações de apoio ao processo de tomada de decisão (SERPRO, 2010).



III Encontro de Gestão de Documentos, Informação e Memória do GDF

Desafio
Organizar a informação 
pública com vistas a:

• facilitar tomada de 
decisão dos gestores, e

• democratização do 
acesso pela sociedade



III Encontro de Gestão de Documentos, Informação e Memória do GDF

Objetivo da Pesquisa

Verificar a possibilidade de integração dos sistemas de
informação da Administração Pública Federal brasileira
a partir da Taxonomia do MP, para possibilitar a
tomada de decisão segura e para o acesso pleno da
sociedade à informação.



III Encontro de Gestão de Documentos, Informação e Memória do GDF

Desenvolvimento da Taxonomia
A construção de uma Taxonomia envolve um conjunto de etapas com diversos
níveis de detalhamento na literatura.

A Taxonomia do MP foi trabalhada em duas etapas: 

1. envolveu uma sequência de passos relacionados ao levantamento das áreas do 
conhecimento, atribuições regimentais e documentais, e das relações hierárquicas
de termos; 

2. a justaposição das perspectivas com a elaboração de uma Taxonomia seguida de 
validação junto a profissionais envolvidos.

Buscou-se construir um relacionamento semântico entre os termos coletados na primeira
etapa por meio de relações hierárquicas, a partir de categorias gerais designadas.



III Encontro de Gestão de Documentos, Informação e Memória do GDF

Desenvolvimento da Taxonomia 
(cont.)



III Encontro de Gestão de Documentos, Informação e Memória do GDFDesenvolvimento da Taxonomia 
(cont.)

A construção do vocabulário controlado foi iniciada por meio de uma 
mineração de textos, utilizando as ferramentas SOBEK e TextAlyser, a partir 
de documentos de uma unidade do MP e do seu Regimento Interno.

O levantamento 
de dados e 
informações a 
envolveu três 
componentes: 

apuração de dados da base documental do SEI - MP; 

as atribuições previstas no Regimento Interno do Ministério do Planejamento 
referentes à Secretaria Executiva, conforme Anexo II da Portaria GM-MP n.° 220, 
de 25 de junho de 2014; e

um conjunto de estatísticas associadas aos tipos de processos e 
documentos em um determinado período.



III Encontro de Gestão de Documentos, Informação e Memória do GDF

Desenvolvimento da Taxonomia
(cont.)
Levantamentos no SEI

A amostra de dados que foi trabalhada no projeto do SEI do Ministério do 
Planejamento tem as seguintes características:

o Base temporal dos registros: setembro/2014 a maio/2017

o Quantidade total (global) de registros: 3.596.593;

o Quantidade de Registros com campo de texto livre: 1.456.416;

o Quantidade de registros selecionados para mineração: 1.394.476;

o Quantidade de tipo de processos (classificação) possíveis atualmente: 720.



III Encontro de Gestão de Documentos, Informação e Memória do GDF

Desenvolvimento da Taxonomia
(cont.)

Observou-se uma situação complexa durante a 
identificação e análise de termos:

o problemas de sinonímia, mais de um termo 
apresentando o mesmo conceito; 

o polissemia, um termo apresentando mais de 
uma acepção;

o remoção de “StopWords”, palavras não 
relevantes na análise do texto e, ainda,

o ao tamanho da amostra de documentos do MP.

Fonte: Elaborado pelo autor, 2018



III Encontro de Gestão de Documentos, Informação e Memória do GDF

Desenvolvimento da Taxonomia 
(cont.)
A construção da Taxonomia seguiu os passos propostos

No primeiro 
momento:

a geração da lista de termos do primeiro nível, 

o levantamento e ranking de termos por áreas, 

a avaliação e geração das relações hierárquicas de termos,

a consolidação de uma versão preliminar. 

No segundo 
momento:

foi realizada reunião para apresentação e discussão junto aos profissionais envolvidos 
do MP.

A partir dessa reunião, alguns ajustes foram realizados em relação às situações 
específicas destacadas anteriormente. 



III Encontro de Gestão de Documentos, Informação e Memória do GDF



III Encontro de Gestão de Documentos, Informação e Memória do GDF

Conclusão
A pesquisa verificou a viabilidade de promover a integração de sistemas, 
a partir da organização da informação, de forma a possibilitar o acesso a 
informações acumuladas nas bases de dados e nos arquivos do Poder 
Público, a fim de subsidiar tomadas de decisão pelo gestor 
governamental e o acesso público. 

O Objetivo foi alcançado por meio da elaboração e da utilização da 
proposta de Taxonomia como elemento do processo de organização da 
informação do SEI do MP, padronizando tipos de processos internos com 
intuito de facilitar a busca e recuperação das informações.



III Encontro de Gestão de Documentos, Informação e Memória do GDF

Conclusão (cont.)
A  proposição de uma Taxonomia para utilização no SEI como resultado da pesquisa poderá 
resultar em, no mínimo, quatro benefícios:

1 - a melhoria do processo de busca e recuperação de informações internas ao órgão a partir da padronização da 
linguagem e da reorganização da tipologia utilizada nos processos documentais;

2 - a possibilidade da utilização de uma Taxonomia comum para de integração das informações disponíveis nos 
órgãos e nas unidades, considerando a orientação governamental de padronização da utilização do SEI em todos os 
ministérios; 

3 - a possibilidade de aumento da tempestividade nas respostas a consultas da sociedade, no controle e no 
acompanhamento das ações públicas; e, 

4 - a oferta de um mapa do conhecimento dos assuntos tratados no órgão, melhorando a qualidade do registro das 
informações, além de facilitar a busca e recuperação de dados e a navegação de sítios do governo na internet. 



III Encontro de Gestão de Documentos, Informação e Memória do GDF

Conclusão (cont.)
TRABALHOS FUTUROS

o Vislumbra-se a possibilidade, em futuras pesquisas, de propor uma descrição para um modelo de 
consolidação de integração de sistemas, a fim de tornar possível o acesso a informações de diversos 
órgãos.

o O projeto de integração de sistemas SEI está sendo tratado pela área responsável do PEN e uma 
das iniciativas em discussão é a formação de um grupo de trabalho para avaliar padronização de uma 
Taxonomia comum facilitando a busca e recuperação de informações disponíveis nos órgãos.

o O estudo e a avaliação do processo de implementação de melhorias na organização das 
informações do MP a partir da utilização da Taxonomia proposta para o SEI poderá auxiliar outras 
iniciativas similares em órgãos da administração pública. 



III Encontro de Gestão de Documentos, Informação e Memória do GDF

Obrigado

Carlos Eduardo L. Veiga

Ministério do Planejamento

Tel. 20205623



Projeto de História Oral – MEMÓRIA DE PIONEIROS



COMO SURGIU O PROJETO?

• Tradição do ArPDF em 
História Oral

• Lacuna – História Rural do 
Distrito Federal (70% é área 
rural)

• Candangos – conceito quase 
estritamente urbano

• O que queríamos saber?



BUSCA DE APOIO DA FAPDF

• Não havia servidores suficientes

• Edital da FAPDF – inscrição do 
projeto

• Linhas de pesquisa propostas:

– Brasília Rural – 8 meses

– Brasília Saúde – 4 meses

– Brasília Educação – Cancelada 
(Museu da Educação)

• Bolsas – seis historiadores – 1 ano

• Contrapartidas do ArPDF – carro, 
computadores, combustível...

Dr. Oscar Mendes Moren – In memoriam
01/09/1929 - 07/09/2018



OPERACIONALIZAÇÃO – 1º Mês

• Estudo - Metodologia da História Oral

• Escolha dos pesquisadores bolsistas

• Estudo do objeto – Rural e Saúde

• Preparação de Questionário padrão

• Preparação de Formulários Padrão

– Ficha de Contato Preliminar

– Ficha de Indexação das 
entrevistas

– Termo de Cessão de Direitos 
sobre a entrevista

• Oficina para uso de gravador digital

• Oficina de “Entrevista”



• Divisão do território por duplas

OPERACIONALIZAÇÃO – A partir do 2º mês



• Nipônicos - sob a responsabilidade de um único pesquisador

OPERACIONALIZAÇÃO – A partir do 2º mês



• Visitas à região: 
levantamento de 
nomes

• Início das 
entrevistas

• Recepção por 
parte dos 
entrevistados: 

“Agora estão se 
lembrando de 

nós!”

OPERACIONALIZAÇÃO – A partir do 2º mês



PRODUTOS ENTREGUES AO ARPDF

• Banco de dados para 
“Arquivo 
Permanente”

– Brasília Rural:

92 entrevistas

– Brasília Saúde:

21 entrevistas

• Banco de Dados 
para pesquisa



• Instrumento de Pesquisa – indexação temática

PRODUTOS ENTREGUES AO ARPDF



• Dossiê dos entrevistados
• Cópia do depoimento para ser entregue ao 

entrevistado

PRODUTOS ENTREGUES AO ARPDF



CONCLUSÃO – CARICATURA INICIAL

1ª FASE – 1956 - 1974
• Arrendamento com estímulo ao povoamento;

• Pequenas propriedades (cinturão verde);

• Não havia seleção dos requisitantes – bastava 
querer;

• Não havia plano de utilização do arrendamento;

• Não havia apoio de bancos, créditos, etc...;

• Resultado – pequena produção para comércio 
local;

• Agricultura de subsistência;



CONCLUSÃO – CARICATURA INICIAL

2ª FASE: +-1974 em diante

• Seleção rigorosa dos arrendatários;

• Exigência de plano de utilização das terras;

• Maior supervisão da Fundação Zoobotânica;

• Criação de Projetos de Assentamento Dirigido (Ex. PADF)

• Grandes propriedades e agroindústria;

ENFIM:

• Complemento ao acervo do ArPDF

• Fonte primária para produção de conhecimento



MINHA MAIOR GRATIDÃO...

Dra. Georgete
Medleg Rodrigues

------
Tutora Acadêmica 

do Projeto

Bolsistas: Sara – Maíra – Wilson – Dalton – Rúbia – Letícia Anna Lorena
Bolsista substituta



1

A POLÍTICA DE 
GESTÃO DE 
DOCUMENTOS 
DO TCDF

Estratégias de 
implementação e
novas perspectivas
para os arquivos

Cássio Murilo Alves Costa Filho
Analista de Administração Pública | Arquivista | Mestre em Ciência da Informação
Tribunal de Contas do Distrito Federal | Universidade de Brasília



2

APRESENTAÇÃO

O B J E T O

D O C U M E N T O  A R Q U I V Í S T I C O

F U N D A M E N T A Ç Ã O

T E Ó R I C A ,  L E G A L  E  T É C N I C A

C O N F I G U R A Ç Ã O

E S T R U T U R A  D A  P O L Í T I C A

C O N T R O L E  D E  
D O C U M E N T O S

M E T A D A D O S ,  T E M P L A T E S ,  

W O R K F L OW ,  R I  E T C .



3

DOCUMENTOS ARQUIVÍSTICOS

NO CURSO DE UMA ATIVIDADE 

PRÁTICA (INSTRUMENTO OU 

RESULTADO)

P R O D U Z I D O S

COMO EVIDÊNCIA OU INFORMAÇÃO

R E T I D O S

INDEPENDENTEMENTE DO SUPORTE 

S U P O R T E
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DOCUMENTOS ARQUIVÍSTICOS

R E S Í D U O S  M A T E R I A I S  
D E  A Ç Õ E S

A R Q U I V Í S T I C O
( B I B L I O T E C A / M U S E U )

M Ú L T I P L O S  S U P O R T E S
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H e r m a n  M e l v i l l e
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H e r m a n  M e l v i l l e
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H e r m a n  M e l v i l l e
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“It is better to fail in 
originality than to 

succeed in 
imitation.”

H e r m a n  M e l v i l l e
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“It is better to fail in 
originality than to 

succeed in 
imitation.”

H e r m a n  M e l v i l l e
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“It is better to fail in 
originality than to 

succeed in 
imitation.”

H e r m a n  M e l v i l l e
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EVIDÊNCIA

– Prova de atividades e transações

RECURSO ESTRATÉGICO

– Informação estratégica

– Tomada de decisão

– Prestação de Contas

– Eficiência

TRANSPARÊNCIA

– Lei de Acesso à Informação

– Controle Social
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TESTEMUNHOS DE AÇÃO

FONTES DE PROVA

GARANTIA DE DIREITOS



14

“Disciplina que reúne o 
corpo sistemático de 
conhecimentos que 

fundamenta a aquisição, a 
organização, a avaliação, a 
validação, a preservação e 
o provimento de acesso a 

documentos arquivísticos.” 
A r q u i v o l o g i a / A r c h i v a l  S c i e n c e / A r c h i v i s t i c a
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– Lei nº 8.159/1991 - Dispõe sobre a política nacional de arquivos

públicos e privados e dá outras providências.

– Decreto nº 4.073/2002 - Regulamenta a Lei no 8.159, de 8 de

janeiro de 1991, que dispõe sobre a política nacional de arquivos

públicos e privados.

– Lei Distrital n.º 2.545/2000 - Dispõe sobre a proteção dos

documentos de arquivos públicos;

– Lei nº 6.546/1978 - Dispõe sobre a regulamentação das

profissões de Arquivista e de Técnico de Arquivo, e dá outras

providências.

– Decreto nº 4.915/2003 - Dispõe sobre o Sistema de Gestão de

Documentos de Arquivo - SIGA, da administração pública federal,

e dá outras providências.

– Decreto n° 1.799/1996 - Regulamenta a Lei n° 5.433, de 8 de

maio de 1968, que regula a microfilmagem de documentos

oficiais, e dá outras providências.

– Resoluções do CONARQ.
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– ISO 15489-1:2001 – Informação e documentação – Gestão

de Documentos – Parte 1: Geral;

– ISO/TR 15489-2:2001 – Informação e documentação –

Gestão de Documentos – Parte 2: Diretrizes;

– ISO 30300:2011 – Informação e documentação – Sistemas

de gestão de documentos – Fundamentos e vocabulário;

– ISO 30301:2011 – Informação e documentação – Sistemas

de gestão de documentos – Requisitos;

– ISO 30302:2015 – Informação e documentação – Sistemas

de gestão de documentos – Diretrizes para implementação;

– ISO 13008:2012 – Informação e documentação –

Conversão de documentos digitais e processos de

migração;

– ISO 14721:2012 – Dados espaciais e sistemas de

transferência de informação – Open Archival Information

System (OAIS) – Modelo de referência.
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– Racionalização da produção de

processos (antes da autuação);

– Maior celeridade à tramitação de

processos (após a autuação);

– Medidas que viabilizem a

eliminação ou redução do

estoque de processos; e

– Implementação de sistemática de

gerenciamento de prazos.

R E S O L U Ç Ã O  
A T R I C O N N º 1 / 2 0 1 4

– Utilização de fontes de informação;

– Regras para o envio de documentos

e informações, preferencialmente

por meio eletrônico;

– Implementação do processo

eletrônico para o recebimento e

processamento de documentos e

informações dos jurisdicionados –

autos digitais;

– Padronização de relatórios,

pareceres e outros produtos

técnicos.

R E S O L U Ç Ã O  
A T R I C O N  N º 2 / 2 0 1 4
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– Divulgação de documentos, tais

como relatórios de auditoria,

decisões relativas a processos de

contas de governo e de gestão,

processos de tomadas de contas

especiais, processos de auditorias

operacionais etc.;

– Cumprimento das determinações

da Lei de Acesso à Informação.

R E S O L U Ç Ã O  
A T R I C O N  N º 6 / 2 0 1 4  E  

R E S O L U Ç Ã O  
C O N J U N T A  

A T R I C O N - C C O R  
N º 2 / 2 0 1 4  

– Utilização de dados, atividades de

produção de conhecimentos;

– Medidas para classificação,

reclassificação e desclassificação de

informações sigilosas;

– Medidas de segurança, sigilo e

proteção de dados.

R E S O L U Ç Ã O  
A T R I C O N N º 7 / 2 0 1 4
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– D E F I N E  
D I R E T R I Z E S

– D E C L A R A Ç Ã O  DE  
I N T E N Ç Õ E S

– C O M P R O M I S S O  D A  
A L T A  

A D M I N I S T R A Ç Ã O

– NÃO ESPECIFICA 

PROCEDIMENTOS
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34
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1. Objet ivo

2. Termos e definições

3. Escopo

4. Papéis e responsabi l idades pela gestão de

documentos

5. Implementação

6. Controle de documentos

7. Monitoramento e ajuste

8. Legis lação e normas .
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“A política deve ser um 
documento único e breve, que 

não inclua ações e 
procedimentos específicos de 

gestão de documentos. 
Sua redação deve se dar de 

forma clara, de modo que 
todas as pessoas envolvidas 

possam a compreender 
facilmente.”

I S O  1 5 4 8 9 - 2 0 0 1
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SISTEMA DE GESTÃO 
DE DOCUMENTOS: 
COMPLEXO

POSIÇÃO ESTRATÉGICA

COMPETÊNCIAS E 
PRERROGATIVAS
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POLÍTICA DE GESTÃO DE 
DOCUMENTOS

Plano de 
classificação de 

documentos

Tabela de 
temporalidade e 
destinação de 
documentos

Esquema de 
classificação 

quanto à 
segurança e ao 

acesso

Manual de 
tipologia 

documental

Manual de 
gestão de 

documentos

Vocabulário 
controlado

Política de 
Preservação 

Digital

Repositório 
Digital 

Confiável

Plataforma de 
Descrição, 
Acesso e 
Difusão 

Sistema de Gestão 
de Documentos
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FUNÇÃO MATRICIAL DO 
QUE-FAZER 
ARQUIVÍSTICO (SOUSA)

ESTRUTURA 
HIERÁRQUICA 
FUNDAMENTAL





· Controle Externo

· Julgamento de Contas

· Julgamento de Tomada de Contas

·Certificação da gestão

· Processo de Tomada de Contas Anual

·Ofício de solicitação de prorrogação de prazo

·Relatório Voto acerca de autorização de prorrogação de prazo

·Ofício de comunicação de autorização de prorrogação de prazo

·Ofício de encaminhamento de processo de TCA

·Despacho de designação de relator

· Informação acerca de análise de TCA

·Despacho Singular para encaminhamento ao MPjTCDF

·Relatório Voto acerca de julgamento de TCA

·Decisão acerca de julgamento de TCA
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POLÍTICA NÃO 
GARANTE EFETIVA 
GESTÃO

UNIDADE 
ADMINISTRATIVA: 
POSIÇÃO E 
ATRIBUIÇÕES

APOIO DA ALTA 
ADMINISTRAÇÃO
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“Somente a base teórica e 
metodológica da Arquivologia, 

aclarada na legislação e 
normas de padronização de 
melhores práticas, assevera 

documentos confiáveis, 
autênticos e acessíveis ao 

longo do tempo.”
C O S T A  F I L H O  ( 2 0 1 6 )
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OBRIGADO!
acosta.cassio@gmail.com
cassio.costa@tc.df.gov.br


